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OFÍCIO SINDJUS/DF Nº
Brasília – DF, 12 de março de 2014.
Excelentíssimo Sr. Ministro MARCO AURÉLIO do Supremo Tribunal Federal.
Referente: projeto de lei de criação da carreira dos servidores do STF.



O SINDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO NO DISTRITO FEDERAL – SINDJUS/DF, entidade de representação sindical, inscrito no CNPJ sob o nº 26.446.781/0001-36, com sede em Brasília – DF, no SDS, Edifício Venâncio V, salas 110 a 114, representado por seu Coordenador-Geral, com suporte no artigo 8º, III, da Constituição da República, com o devido respeito e acatamento à digna presença de Vossa Excelência, apresentar as seguintes considerações acerca da criação de carreira própria para os servidores do Supremo Tribunal Federal.



O SINDJUS/DF tomou conhecimento de que tramita nesta Excelsa Suprema Corte processo administrativo cuja finalidade resultaria no envio ao Congresso Nacional de Projeto de Lei para a criação da carreira própria englobando unicamente os servidores do STF, inclusive com tabela salarial dissociada das tabelas dos demais servidores do Poder Judiciário da União, atualmente disciplinada pelas Leis nº 11.416/06 e 12.774/12. Nesse sentido transcrevo abaixo a citada tabela salarial:
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Apesar de representar os servidores do Poder Judiciário da União no Distrito Federal, aí incluídos os servidores do STF, mesmo estando investido constitucionalmente dos poderes de representação e defesa dos interesses coletivos ou individuais da categoria (art. 8º, III, da CF/88), a entidade requerente sequer foi convidada a participar do referido processo, não tendo sido oportunizado o direito de manifestar a vontade dos servidores, para influir na decisão desta Excelsa Suprema Corte, o que por si só já fragiliza eventual deliberação que certamente não gozará da necessária legitimidade para eventual aprovação pelo Congresso Nacional.



Não bastasse a fragilidade decorrente da absoluta ausência de legitimidade da referida proposta de cisão da carreira dos servidores do Poder Judiciário da União, pesa sobre o suposto encaminhamento forte pecha de inconstitucionalidade, ante a quebra indesejável da unicidade das carreiras do Poder Judiciário da União prevista no artigo 92 da Magna Carta, litteris:
Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário:

I - o Supremo Tribunal Federal;

I-A o Conselho Nacional de Justiça; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

II - o Superior Tribunal de Justiça;

III - os Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais;

IV - os Tribunais e Juízes do Trabalho;

V - os Tribunais e Juízes Eleitorais;

VI - os Tribunais e Juízes Militares;

VII - os Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios.




Nesse sentido destaco as lições de José Afonso da Silva
:
2. ORDEM JUDICIÁRIA DO PAÍS. Temos aí o esquema da ordem judiciária do país, que compreende: (a) um órgão de cúpula, como guarda da Constituição e Tribunal Federal, que é o STF; (b) um órgão de articulação e defesa do direito objetivo federal, que é o STJ; (c) as estruturas e sistemas judiciários, compreendidos nos incs. III a VI; (d) os sistemas judiciários dos Estados, Distrito Federal e Territórios.



Ao contrário de outros países, no Brasil, a Suprema Corte integra a estrutura judiciária e administrativa do Poder Judiciário, funcionando como Corte revisora e uniformizadora da interpretação da Constituição, agregando, ainda, as funções de direção Poder, na qualidade de órgão de cúpula.




Ademais, a cisão da carreira é medida contrária à evolução da própria estrutura remuneratória dos servidores do Poder Judiciário da União, do Distrito Federal e Territórios, conforme ressaltou o Ministro Sepúlveda Pertence, nas justificativas ao Projeto de Lei nº 1.059, de 1995, que culminou na edição da Lei nº 9.421/1996, vejamos:
O Poder Judiciário da União, do Distrito Federal e dos Territórios não dispõe de carreiras específicas para seus servidores, devidamente estruturadas e com adequada denominação de cargos, sendo por isso há muito reclama a criação de carreiras judiciárias.

2.
Com a finalidade de corrigir as impropriedades daí decorrentes, o Supremo Tribunal Federal, em conjunto com os Tribunais Superiores, o Conselho da Justiça Federal e, ainda, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, elaborou este anteprojeto de lei que ora é trazido à consideração do Congresso Nacional.

(...)
16.
Destaque-se que o anteprojeto, buscando prevenir distorções indesejáveis, estabelece limite de remuneração (art. 19), tendo por referencia a do cargo dos magistrados do Tribunal ou Juízo em que o servidor esteja exercendo suas funções.

(...)

18.
 A implantação das carreiras judiciárias, aliada às ações decorrentes do programa permanente de treinamento e desenvolvimento, fortalece o instituto do mérito, consagrado no art. 37, II, da Constituição Federal, e assegura a formação de quadros técnicos gerencialmente capacitados para atender, a contento, às crescentes exigências de apoio à missão jurisdicional. (não há grifos no original).



Antes dessa desejada e festejada unificação das carreiras judiciárias havia uma verdadeira babel de normas que regulavam dissociadamente a estrutura remuneratória das carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União, do Distrito Federal e Territórios, como as Leis nºs 7.757/89 (para servidores do Tribunal Federal de Recursos, da Justiça Federal de Primeira Instância); 7.753/89 (para os servidores do STF); 7.758/89 (para servidores da Justiça do Trabalho); 7.759/89 (para servidores da Justiça Eleitoral) e 7.760/89 (para servidores da Justiça Militar da União).



Trazendo inovação legislativa, todas as mencionadas leis, tratadas em separado, foram reunidas em um único diploma, a Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996, sob a mesma tabela salarial, revelando a importância dos servidores na prestação jurisdicional que se inicia na instância primeira e termina na Excelsa Suprema Corte.




Permitir a retomada da cisão da tabela salarial para os servidores do STF representa verdadeiro retrocesso, criando uma separação indesejada de servidores de 1ª e 2ª classe, que desempenham as mesmas atribuições em prol da eficiência da prestação jurisdicional do Estado, tão reiteradamente buscada pelo legislador Constituinte, que em recente alteração reafirmou a importância da razoável duração do processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, inc. LXXVIII, introduzido pela EC nº 45/2004).



Tão importante quanto a atividade desempenhada pelos servidores da Excelsa Suprema Corte, fato reconhecido pelo Sindicato da categoria, deve ser igualmente valorizado o trabalho desempenhado pelos servidores que, ao fim e ao cabo, instruem e conduzem celeremente os processos até aportar finalmente à Suprema Corte, sendo eles os verdadeiros meios que garantem tal celeridade processual.



A entidade representativa da categoria alerta para o fato de que a pretendida cisão, com inegável distinção salarial, ocasionará verdadeira ojeriza e revolta em toda a categoria, que inevitavelmente se valerá dos instrumentos democráticos de pressão, tal como a greve, para impedir essa iniciativa com consequências funestas, o que poderá prejudicar os processos judiciais, os jurisdicionados e a própria democracia, ressaltando estarmos às vésperas do processo eleitoral.



Diante de tais considerações o SINDJUS/DF se posiciona veemente contra a cisão das carreiras judiciárias e suas tabelas salariais, ciente de que tal medida enfraquece a categoria pela inegável divisão de interesses, resultando em criação de servidores de 1ª e 2ª classe, prejudicando, inegavelmente o próprio jurisdicionado, pelo enfraquecimento do instituto da meritocracia no serviço público e pela desvalorização (“menor valia”) dos servidores que mais contribuem para a celeridade e eficiência da missão desempenhada pelo Poder Judiciário da União (servidores das instâncias ordinárias e do STJ).



Desse modo, agradecendo a atenção e leitura da presente manifestação, o Sindjus/DF roga pela imediata suspensão do curso do referido processo administrativo, para que se permita uma interlocução adequada com o representante da categoria, para ao final rejeita a aludida proposição de projeto de lei, cuja finalidade prejudicará todo o Poder Judiciário e a nação.



Atenciosamente,

CLEDO OLIVEIRA
Coordenador – Geral do SINDJUS/DF
� SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. 7ª ed., São Paulo: Malheiros Editores LTDA, 2010, pág. 511.
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